PARECER Nº  565, DE 2003 

De Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 279, de 2000

De iniciativa do nobre Deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe institui atendimento geriátrico nos hospitais da rede pública de saúde do Estado de São Paulo. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 69ª a 73ª Sessões Ordinárias (de 16 a 22/05/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou a favor da matéria. 

Após, o projeto foi à Comissão de Saúde e Higiene, que adotou como seu parecer voto em separado a favor da proposta, com emenda.  

Prosseguindo, o projeto foi à Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou tempestivamente. 

Sendo assim, foi designado Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a matéria nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de relator designado, verificamos que o autor pretende autorizar o Poder Executivo a instituir Atendimento Geriátrico nos hospitais da rede pública, visando prover a população idosa de serviços de assistência  médica e ambulatorial. Determina também que o Poder Executivo poderá firmar convênios com empresas privadas e entidades da sociedade civil para dar cumprimento ao disposto na lei. Por fim, faculta, às empresas que aderirem aos serviços instituídos pela lei, isenção de 4% do ICMS, além de outras disposições.

Do exame do assunto, verificamos que a proposta, na sua redação original, não teria condições de prosperar, visto que instituia isenção do ICMS, sem que dela constasse estimativa do impacto econômico-financeiro da proposta, nos termos em que preceitua o artigo 14 da Lei Complementar federal nº 101, de 2000, mais conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal.

Todavia, face à emenda apresentada pela Comissão de Saúde e Higiene, que suprimiu exatamente o artigo que instituia a referida isenção, desaparece o óbice que impediria o acolhimento da proposta.

Sendo assim, constatamos que a medida ora preconizada, se convertida em lei, concorrerá para o aumento da despesa pública, estando presente, no entanto, dispositivo financeiro, de forma a prover o que determina o artigo 25 da Constituição do Estado. 

a)  GERALDO VINHOLI – Relator Especial 

